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CONTRATO

 

 

C
ONTRATO Nº
40/2026, QUE
FAZEM ENTRE SI A
UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO
TRIBUNAL
REGIONAL
ELEITORAL DO
AMAZONAS E CRA
TRANSPORTES E
TURISMO LTDA.

 

 

A UNIÃO por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
AMAZONAS, inscrito no CNPJ sob o nº 05.959.999/0001-14, situado na Av. André  Araú jo, nº 200,
Bairro Aleixo, na cidade de Manaus/AM, representado pela sua Presidente, Desembargadora
CARLA MARIA SANTOS DOS REIS, matrícula TRE/AM nº 5301141, no uso das atribuiçõ es que lhe
sã o conferidas, doravante denominado CONTRATANTE, e CRA TRANSPORTES E TURISMO LTDA,
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 07.731.333/0001-30, sediado na Rua Colina Verde, 06, Colô nia Terra
Nova, CEP 69.015-720, em Manaus/AM doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado pelo Senhor JOSÉ JARDELINS VIEIRA, portador do CPF nº ***.*92.16*-**, Só cio
Proprietá rio do Contratado, tendo em vista o que consta no Processo SEI nº 0011774-
02.2026.6.04.0000 e em observâ ncia à s disposiçõ es da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislaçã o aplicável, celebram o presente Termo de Contrato, decorrente de contrataçã o por
dispensa de licitaçã o, fundamentada no art. 75, inciso VIII c/c art. 72, da Lei nº 14.133, de 2021,
mediante as clá usulas e condiçõ es a seguir enunciadas.

 

 

                 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

 

1.1. O objeto da presente dispensa é  a contrataçã o de empresa especializada
para prestaçã o de serviços de locaçã o de 04 (quatro) veículos automotores, tipo van, com
motorista, de acordo com as condiçõ es, especificaçõ es e quantidades constantes do item 02 do
Termo de Referência, submetida ao regime de execuçã o de dispensa emergencial para atendimento
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de situaçã o urgente, decorrente de inexecuçã o total do contrato original, que poderia comprometer
a continuidade de serviços pú blicos essenciais para a realizaçã o das Eleiçõ es Gerais de 2026,.     

1.2. Vinculam esta contrataçã o, independentemente de transcriçã o:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. A Proposta do contratado;

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

                CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

 

2.1.        O prazo de vigência e execuçã o da contrataçã o é  de 4 (quatro) meses,
contados a partir de sua assinatura, na forma do art. 94, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

2.2.               A prorrogaçã o do prazo de vigência, será  formalizado por
apostilamento, até  o limite de um ano contado do evento emergencial, quando o objeto nã o for
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

 

                                   CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS

 

3.1.        O regime de execuçã o contratual, os modelos de gestã o e de execuçã o,
assim como os prazos e condiçõ es de conclusã o, entrega, observaçã o e recebimento do objeto
constam do Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

                  CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

 

4.1.        As regras sobre a subcontrataçã o do objeto sã o aquelas estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

                  CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

 

5.1.               O valor da contrataçã o é  de R$ 63.200,00 (sessenta e trê s mil e
duzentos reais) para o 1º turno e, havendo 2º turno, de R$ 63.200,00 (sessenta e trê s mil e
duzentos reais), perfazendo o valor total para os dois turnos de R$ 126.400,00 (cento e vinte e seis
mil e quatrocentos reais).

 

5.2.              No valor acima estã o incluídas todas as despesas ordiná rias diretas e
indiretas decorrentes da execuçã o do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçã o, frete, seguro e
outros necessá rios ao cumprimento integral do objeto da contrataçã o.

 

                  CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
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6.1.        O prazo para pagamento ao contratado e demais crité rios e condiçõ es
a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

                  CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

 

7.1.        Os preços contratados sã o fixos e irreajustáveis.

 

             CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

 

8.1.               Sã o obrigaçõ es do Contratante, além das previstas no Termo de
Referência:

8.2.               Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõ es assumidas pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3.               Receber o objeto no prazo e condiçõ es estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato;

8.4.               Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeiçõ es, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execuçã o dos serviços, fixando
prazo para a sua correçã o, certificando-se de que as soluçõ es por ele propostas sejam as mais
adequadas;

8.5.               Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreçõ es verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, à s suas expensas;

8.6.        Acompanhar e fiscalizar a execuçã o do contrato e o cumprimento das
obrigaçõ es pelo Contratado;

8.7.            Comunicar a empresa para emissã o de Nota Fiscal no que se refere à
parcela incontroversa da execuçã o do objeto, para efeito de liquidaçã o e pagamento, quando
houver contrové rsia sobre a execuçã o do objeto, quanto à  dimensã o, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.8.               Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à
execuçã o do objeto, no prazo, forma e condiçõ es estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência, anexo a este Contrato;

8.9.         Aplicar ao Contratado as sançõ es previstas na lei e neste Contrato;

8.10.                 Explicitamente emitir decisã o sobre todas as solicitaçõ es e
reclamaçõ es relacionadas à  execuçã o do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelató rios ou de nenhum interesse para a boa
execuçã o do ajuste.

8.10.1.         A Administraçã o terá  o prazo de um mê s, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogaçã o motivada, por igual período.

8.11.                 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econô mico-financeiro feitos pelo contratado no prazo má ximo de um mê s.

8.12.                 Comunicar o Contratado na hipó tese de posterior alteraçã o do
projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13.                 Fornecer por escrito as informaçõ es necessá rias para o
desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

8.14.         Realizar avaliaçõ es perió dicas da qualidade dos serviços.
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8.15.         Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos
e instalaçõ es, apresentem condiçõ es adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de
segurança e saú de no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local
por ela designado.

8.16.                 Nã o responder por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à  execuçã o do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8.17.         Previamente à  expediçã o da ordem de serviço, verificar pendências,
liberar á reas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execuçã o.

             

                CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

 

9.1.               Sã o obrigaçõ es do Contratado, além das previstas no Termo de
Referência:

9.2.        Cumprir todas as obrigaçõ es constantes deste Contrato e do Termo de
Referência, anexo a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execuçã o do objeto;

9.3.               Indicar formalmente preposto apto à  representá -la junto ao
Contratante;

9.4.               Atender à s determinaçõ es regulares emitidas pelo fiscal do contrato
ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informaçã o por eles
solicitados;

9.5.              Reparar, corrigir, remover ou substituir, à s suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreçõ es resultantes da execuçã o ou dos materiais empregados;

9.6.               Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçã o do
objeto, de acordo com o Có digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por
todo e qualquer dano causado à  Administraçã o ou terceiros, nã o reduzindo essa responsabilidade
a fiscalizaçã o ou o acompanhamento da execuçã o contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.7.               Nã o contratar, durante a vigência do contrato, cô njuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até  o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, pará grafo ú nico, da Lei nº 14.133, de
2021;

9.8.               Quando nã o for possível a verificaçã o da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá  entregar ao setor responsável pela
fiscalizaçã o do contrato, até  o dia trinta do mê s seguinte ao da prestaçã o dos serviços, os seguintes
documentos:

a)    prova de regularidade relativa à  Seguridade Social;

b)   certidã o conjunta relativa aos tributos federais e à  Dívida Ativa da Uniã o;

c)    certidõ es que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;

d)   Certidã o de Regularidade do FGTS – CRF; e

e)   Certidã o Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
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9.9.               Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçõ es previstas em
Acordo, Convençã o, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigaçõ es trabalhistas, sociais, previdenciá rias, tributá rias e as demais
previstas em legislaçã o específica, cuja inadimplência nã o transfere a responsabilidade ao
Contratante;

9.10.           Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.11.      Prestar todo esclarecimento ou informaçã o solicitada pelo Contratante
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à  execuçã o do empreendimento.

9.12.           Paralisar, por determinaçã o do Contratante, qualquer atividade que
nã o esteja sendo executada de acordo com a boa té cnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

9.13.           Promover a guarda, manutençã o e vigilâ ncia de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessá rio à  execuçã o do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14.           Conduzir os trabalhos com estrita observâ ncia à s normas da
legislaçã o pertinente, cumprindo as determinaçõ es dos Poderes Pú blicos, mantendo sempre limpo
o local dos serviços e nas melhores condiçõ es de segurança, higiene e disciplina.

9.15.           Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para aná lise e
aprovaçã o, quaisquer mudanças nos mé todos executivos que fujam à s especificaçõ es do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.16.      Nã o permitir a utilizaçã o de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condiçã o de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçã o
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17.           Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigaçõ es assumidas, todas as condiçõ es exigidas para habilitaçã o na licitaçã o;

9.18.           Cumprir, durante todo o período de execuçã o do contrato, a reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislaçã o (art. 116);

9.19.           Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clá usula acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicaçã o dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, pará grafo ú nico);

9.20.      Guardar sigilo sobre todas as informaçõ es obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.21.           Arcar com o ô nus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá -los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta nã o seja satisfató rio para o atendimento do objeto da contrataçã o, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.22.           Cumprir, além dos postulados legais vigentes de â mbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

 

             CLÁUSULA DEZ – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

10.1.      Comete infraçã o administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021,
o contratado que:

a)    der causa à  inexecuçã o parcial do contrato;
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b)     der causa à  inexecuçã o parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçã o ou ao funcionamento dos serviços pú blicos ou ao interesse coletivo;

c)    der causa à  inexecuçã o total do contrato;

d)     ensejar o retardamento da execuçã o ou da entrega do objeto da
contrataçã o sem motivo justificado;

e)     apresentar documentaçã o falsa ou prestar declaraçã o falsa durante a
execuçã o do contrato;

f)     praticar ato fraudulento na execuçã o do contrato;

g)    comportar-se de modo inidô neo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)   praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

10.2.           Serã o aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçõ es acima
descritas as seguintes sançõ es:

i)           Advertência, quando o contratado der causa à  inexecuçã o parcial do
contrato, sempre que nã o se justificar a imposiçã o de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

ii)       Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que nã o se justificar a
imposiçã o de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii)     Declaraçã o de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposiçã o de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021).

iv)  Multa, de mora, no percentual de 1% (um por cento) ao mê s, pro rata die,
calculado sobre o valor dos itens executados em atraso.

10.3.           A aplicaçã o das sançõ es previstas neste Contrato nã o exclui, em
hipó tese alguma, a obrigaçã o de reparaçã o integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º,
da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4.           Todas as sançõ es previstas neste Contrato poderã o ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4.1    Antes da aplicaçã o da multa será  facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias ú teis, contado da data de sua intimaçã o (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021).

10.4.2.     Se a multa aplicada e as indenizaçõ es cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será  descontada da garantia prestada ou será  cobrada judicialmente (art. 156,
§8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4.3.     Previamente ao encaminhamento à  cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo má ximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicaçã o enviada pela autoridade competente.

10.5.        A aplicaçã o das sançõ es realizar-se-á  em processo administrativo que
assegure o contraditó rio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e pará grafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaraçã o de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6.        Na aplicaçã o das sançõ es serã o considerados (art. 156, §1º, da Lei nº
14.133, de 2021):

a)    a natureza e a gravidade da infraçã o cometida;
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b)   as peculiaridades do caso concreto;

c)    as circunstâ ncias agravantes ou atenuantes;

d)   os danos que dela provierem para o Contratante;

e)     a implantaçã o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientaçõ es dos ó rgã os de controle.

10.7.         Os atos previstos como infraçõ es administrativas na Lei nº 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitaçõ es e contratos da Administraçã o Pú blica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serã o apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).

10.8.           A personalidade jurídica do Contratado poderá  ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá tica dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusã o patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sançõ es aplicadas à  pessoa jurídica serã o estendidos aos seus administradores e só cios
com poderes de administraçã o, à  pessoa jurídica sucessora ou à  empresa do mesmo ramo com
relaçã o de coligaçã o ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditó rio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de aná lise jurídica prévia (art. 160, da Lei
nº 14.133, de 2021).

10.9.           O Contratante deverá , no prazo má ximo de 15 (quinze) dias ú teis,
contado da data de aplicaçã o da sançã o, informar e manter atualizados os dados relativos à s
sançõ es por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô neas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no â mbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.10.       As sançõ es de impedimento de licitar e contratar e declaraçã o de
inidoneidade para licitar ou contratar sã o passíveis de reabilitaçã o na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

10.11.       Os débitos do contratado para com a Administraçã o contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizaçõ es, nã o inscritos em dívida ativa, poderã o ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido ó rgã o decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo ó rgã o ora contratante, na forma da Instruçã o Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

 

                CLÁUSULA ONZE – GARANTIA DE EXECUÇÃO

 

11.1.      Nã o haverá  exigência de garantia contratual da execuçã o.

 

               CLÁUSULA DOZE - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

 

12.1.      O contrato será  extinto quando cumpridas as obrigaçõ es de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2.      Se as obrigaçõ es nã o forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará  prorrogada até  a conclusã o do objeto, caso em que deverá  a Administraçã o providenciar a
readequaçã o do cronograma fixado para o contrato, limitado ao prazo má ximo de um ano contado
do evento emergencial que deu causa à  presente contrataçã o.

12.3.           Quando a nã o conclusã o do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do contratado:
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12.3.1.     Ficará  ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sançõ es administrativas; e

12.3.2.   Poderá  a Administraçã o optar pela extinçã o do contrato e, nesse caso,
adotará  as medidas admitidas em lei para a continuidade da execuçã o contratual.

                

             CLÁUSULA TREZE – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

13.1.      As despesas decorrentes da presente contrataçã o correrã o à  conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Uniã o deste exercício, na dotaçã o abaixo
discriminada:

I.             Programa de Trabalho:  02.061.0033.4269.0001;

II.            Elemento de Despesa:  33.90.33; e

III.           Nota de Empenho:  2026NE000878.

 

               CLÁUSULA QUATORZE – DOS CASOS OMISSOS

 

14.1.           Os casos omissos serã o decididos pelo contratante, segundo as
disposiçõ es contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposiçõ es contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Có digo de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

               CLÁUSULA QUINZE – ALTERAÇÕES

 

15.1.           Eventuais alteraçõ es contratuais reger-se-ã o pela disciplina dos arts.
124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2.         O contratado é  obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõ es contratuais,
os acré scimos ou supressõ es que se fizerem necessá rios, até  o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3.           As alteraçõ es contratuais deverã o ser promovidas mediante
celebraçã o de termo aditivo, submetido à  prévia aprovaçã o da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipaçã o de seus efeitos, hipó tese em
que a formalizaçã o do aditivo deverá  ocorrer no prazo má ximo de 1 (um) mê s (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).

15.4.           Registros que nã o caracterizam alteraçã o do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebraçã o de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei nº 14.133, de 2021.

 

               CLÁUSULA DEZESSEIS – PUBLICAÇÃO

 

16.1.           Incumbirá  ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contrataçõ es Pú blicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atençã o ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de
2012.
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               CLÁUSULA DEZESSETE – FORO

 

17.1.           Fica eleito o Foro da Seçã o Judiciá ria da Justiça Federal no Estado do
Amazonas para dirimir os litígios que decorrerem da execuçã o deste Termo de Contrato que nã o
puderem ser compostos pela conciliaçã o, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

 

Manaus (AM), (datado e assinado eletronicamente).

 

 

Desembargadora CARLA MARIA SANTOS DOS REIS

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS

 

 

Senhor JOSÉ JARDELINS VIEIRA

CRA TRANSPORTES E TURISMO LTDA

DESEMBARGADORA CARLA MARIA SANTOS DOS REIS
DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRE-AM

 Documento assinado eletronicamente em 02/10/2026, à s 19:32, conforme artigo 1º, §2,
III, b, da Lei nº 11.419/2006 .

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-
am.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0000865928 e o código CRC E9BF1E0D.
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